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SECRETARIA DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA 

8a Câmara Temporária 
PROCESSO N° 

DRT 07-516722/2006 

RECURSO 

Ordinário 

RECORRENTE BERTIN LTDA. 
RECORRIDO FAZENDA DO ESTADO DE SAO PAULO 
RELATOR SYLVIO CÉSAR AFONSO AIIM 3.058.047-0 S. ORAL SIM 

EMENTA 
ICMS. CREDITO INDEVIDO DE IMPOSTO NAO COBRADO EM 
OPERAÇÃO ANTERIOR DECORRENTE DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO FISCAL NÃO AUTORIZADO PELO CONFAZ. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO CAPITULAÇÃO DA MULTA 
Art. 59, § 2o c/c art. 61 do RICMS (Dec. 
45.490/00) 

Art 527, II, alínea "j" c/c §§ 1o e 10 RICMS (Dec. 
45.490/00). 

• 

RELATÓRIO. 

01. Trata-se de Recurso Ordinário (fls. 1.602/1.647) interposto contra a r. decisão de 

primeira instância, que julgou procedente o AIIM. 

• 

02. A contribuinte BERTIN LTDA. foi autuada por ter se creditado indevidamente do 

ICMS, no valor de R$ 3.041.739,38 (três milhões, quarenta e um mil, setecentos e 

trinta e nove reais e trinta e oito centavos), no período de agosto a setembro de 2001, 

correspondente à diferença entre o imposto destacado nos documentos fiscais de 

entradas de mercadorias no estabelecimento e o efetivamente pago ao Estado de 

Origem, em operações de transferências remetidas por estabelecimento filial da 

Contribuinte localizado no Estado do Mato Grosso do Sul. 

03. A glosa foi fundamentada no fato de que o benefício fiscal concedido pelo Estado 

remetente não foi autorizado por Convênio do CONFAZ, em desacordo com a alínea 

"g", XII, do § 2° do artigo 155 da Constituição Federal, com o artigo Io, parágrafo 

único, IV da Lei Complementar n° 24/75, e do artigo Io da Resolução SF/SP n° 52/93. 

04. A fiscalização imputou ao contribuinte multa punitiva de 100% (cem por cento), 

perfazendo a época da lavratura, AIIM no valor total de R$ 6.083.478,38 (seis 
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